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O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Temos quórum, vamos lá. Comissão da Verdade. Posso começar, Dantas? Vamos. Comissão da Verdade Rubens Paiva, sexagésima sétima audiência pública, 28 de agosto de 2013, auditório Teotônio Vilela. Instalação: está instalada a sexagésima sétima audiência pública da Comissão da Verdade do Estado de São Paulo, Rubens Paiva, 28 de agosto de 2013, Assembleia Legislativa, auditório Teotônio Vilela, para oitiva de depoimento de Anthony Pereira, professor e diretor do Brasil, do College Institute King's College, de Londres. Anthony Pereira é um especialista no estudo de ditaduras do Cone Sul e autor do livro "Ditadura e Repressão: o autoritarismo e o Estado de Direito do Brasil, Chile e Argentina", Paz e Terra, 2010. Tem o livro aí? Está esgotado? É o livro da editora Paz e Terra, 2010, "Ditadura e Repressão: o autoritarismo e o Estado de Direito do Brasil, Chile e Argentina". 
Então, sem mais delongas, vamos passar a palavra e agradecer o professor que o Sr. veio, o Sr. estará hoje à noite, às 19 horas, na Maria Antônia, na faculdade de filosofia, agora não é mais faculdade, é centro cultural, e amanhã às 10 horas no Ministério Público Federal. O Sr. está com os comentaristas? É importante, porque ainda tem vagas, você poderia fazer o comentário, por favor. Com a palavra o Reinaldo Chinaglia.

O SR. REINALDO CHINAGLIA – Brevemente, boa tarde. Esse evento amanhã no Ministério Público Federal, a partir das 10 horas da manhã, tem uma palestra do professor Anthony Pereira, e em seguida três comentaristas vão expor aspectos diferentes do processo de justiça de transição no Brasil, o Ivan Marques, que é Procurador da República, falará sobre os processos judiciais criminais e a atuação do Ministério Público Federal, o Marcos Zilli falará também sobre a dimensão criminal, que é professor da faculdade de direito da USP, e eu discutirei um pouco da Comissão Nacional da Verdade, processo da busca da verdade.

O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Quem tiver interesse tem que entrar em contato hoje, tem o email? Porque são o número de trinta e cinco vagas, é amanhã às 10 horas, na Brigadeiro, 2020, e tem o email que a pessoa pode se comunicar. Então para quem estiver vendo a TV Assembleia, amanhã, às 10 horas, no Ministério Público Federal, Brigadeiro 2020, inscrições pelo email, e hoje à noite, no Centro Cultural Maria Antônia, antiga faculdade de filosofia da USP. O professor estará lá a partir das 19 horas, mas amanhã será muito importante, porque além do professor terão outros participantes então estão abertas as inscrições ao público.

Tem o email? No fim a gente avisa.

Então, vamos passar a palavra para o professor Anthony Pereira, obrigado.

O SR. ANTHONY PEREIRA - Obrigado Deputado e o próprio Reinaldo. Eu trouxe algum material sobre o meu instituto, porque eu estudo Brasil na King's College Londres, único instituto na Grã-Bretanha, nas Universidades, dedicado à pesquisa e ensino sobre o Brasil, com corpo docente próprio. E vamos organizar uma conferência no ano que vem sobre os estudos brasileiros, mas gostaria de falar um pouco sobre o livro que ainda é acessível nas livrarias a "Ditadura e Repressão", uma tentativa de comparar o tratamento legal dos presos políticos nas ditaduras do Brasil, Chile e Argentina, o último regime militar na Argentina. E era uma tentativa de comparar, mas a base documentária é bem distinta nos casos, nos países diferentes, aqui no Brasil, eu usei o arquivo “Brasil Nunca Mais”, que na época estava no Arquivo Edgard Leuenroth, na Unicamp. Eu peguei vários casos da justiça militar, entre os anos 1964 até 1979, então eu acredito que muitas pessoas ainda viram, em São Paulo, que eram réus nesses casos, para crimes contra a segurança nacional. 
No caso chileno, tem menos informação, porque houve um período entre 1973, do golpe militar no Chile, até 1978, quando eles usaram justiça militar em tempos de guerra. Procedimentos completamente diferentes do caso brasileiro, mas eu só peguei dados sobre esse período, não sobre o regime inteiro, mas sobre esses primeiros cinco anos da ditadura do Chile, e esses documentos estão localizados na Vicaría de la Solidariedad, em Santiago. Isso era uma entidade religiosa, que forneceu ajuda judicial, advogados, para representar os presos nesses tribunais. 

E na Argentina faltou documentação realmente. Eu usei a Comissão da Verdade deles, não é.. Sábato, mas era mais testemunhal, e não houve muitos casos de processos, depois do golpe militar de 1976. Então as fontes documentais são variadas, mas a tentativa, o que eu quis perguntar na pesquisa, era por que o tratamento legal do próprio preso era diferente? E também a relação entre os desaparecidos e os assassinados, as pessoas tratadas extrajudicialmente, sem legalidade nenhuma, essa proporção era muito diferente nos três países. No Brasil, apesar do fato que houve assassinatos, que houve desaparecimentos, a grande maioria das pessoas eram processadas de alguma forma na justiça militar, então a relação entre os processados e os assassinados extrajudicialmente era muito grande. E muito mais pessoas no lado dos processados. No Chile o balanço era mais equilibrado, houve muito mais pessoas desaparecidas extrajudicialmente e menos processados na justiça e a Argentina foi quase totalmente ao lado dos desaparecimentos. O regime de 1976 quase em total abandonou a tática de processar os inimigos políticos. Houve alguns processos andando depois de 1976, mas alguns começaram depois do golpe militar, então houve uma estratégia quase totalmente de extrajudicial, no caso da Argentina. Então, são as duas perguntas fundamentais, por que você tem essas proporções diferentes nos três regimes? E também, sendo processado, em termos de procedimento, dentro dos tribunais, como foram os procedimentos, por que o tratamento foi tão diferente nesses países?
O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Só para recuperar, por exemplo, na Argentina foi basicamente tudo ilegal, no Chile mesmo no Estado Nacional? Ou só depois dos que estavam presos no Estado Nacional é que eles começaram a legalizar os processos? No início teve aquela matança.
O SR. ANTHONY PEREIRA - Exatamente, no início houve muita matança sem processo e logo em seguida começaram processos. No interior, por exemplo, nas províncias, começaram processos logo depois do golpe, mas em Santiago houve muita matança sem processo. Exato.

O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT –  E na Argentina? Barbárie.

O SR. ANTHONY PEREIRA - Quase nada em termos de processos. É impressionante.

No caso brasileiro, eu tento descrever um sistema brasileiro, com mais continuidade, com o sistema anterior, eu posso ilustrar isso comparando com o Chile. No Chile a justiça militar era totalmente militar, em tempos de guerra, então houve grupos oficiais do exército, reunindo rapidamente, fazendo processos muito rápidos, às vezes, depois do golpe, por exemplo, durou às vezes um dia, dois dias, houve execuções depois em alguns casos. E a Corte Suprema no Chile, apesar do fato de que tinha o direito de avaliar esses processos, constitucionalmente, a Corte Suprema decidiu não interferir nos processos militares. Então foi um sistema de justiça quase totalmente militar, dentro das forças armadas, sem participação dos civis, com exceção dos réus e os advogados. E o caso brasileiro acho que houve mais continuidade, era um sistema mais parecido com o sistema anterior, em qual sentido? Quer dizer, justiça militar foi criada em 1934, eu acho, é um sistema híbrido, com promotores civis, juiz togado, com direito de apelar para a segunda instância, o STM, e finalmente o STF, Corte Suprema civil, então é um sistema misto, com elementos militares e elementos civis. A grande mudança a partir de 1964 era o Ato Institucional 2, que ampliou a jurisdição da justiça militar, permitindo os civis acusados de crimes contra a segurança nacional serem processos nessas justiças. Continuou até final dos anos 70, começo dos anos 80, e minha interpretação desse sistema, eu sei que nem todo mundo concorda comigo sobre como interpretar o efeito desse tipo de sistema, minha interpretação e sendo mais híbrido, com mais participação dos civis e sendo mais institucionalizado também, gerou uma herança mais estável depois da transição para a democracia, quer dizer, houve entidades institucionais, comprometidos com esses processos, que não tinham interesse de uma reforma radical do sistema, eles defenderam de alguma maneira o desempenho das instituições. E é verdade que o sistema brasileiro permitiu mais, um pouco mais de espaço, para defesa dos acusados, por exemplo, comparando com o Chile, com esses processos rápidos, totalmente militarizados. Aqui o processo muitas vezes andava para dois anos, em primeira instância, depois houve direito para apelar e houve um grupo dos advogados corajosos, tentando defender os presos políticos, às vezes ganhando nas decisões. Eu tentei argumentar no livro que ao longo dos anos, a lei, a aplicação da segurança nacional foi um pouco mais branda, no final do regime do que era antes, porque elas estavam respondendo às exigências políticas da época. Mas minha interpretação de herança autoritária no Brasil e que, acho que do outro lado da mesma moeda, sendo mais institucionalizado e mais ligado ao passado constitucional do país e também dando um pouco mais de espaço para a defesa dos presos, apesar do fato de que muitas vezes não houve muito espaço, houve decisões terríveis, em termos de falta de evidências, evidências extraídas no caso de tortura, presunção que o réu era culpado, esse tipo de coisa, julgamentos politizados, apesar de tudo isso houve um espaço maior, mas também era mais difícil desfazer, desfazer esse complexo institucional depois da transição, porque todos esses interesses ainda estavam envolvidos na política democrática. Por exemplo, no Chile houve muitas críticas depois da transição sobre o desempenho da Corte Suprema e sobre a maneira em que a Corte Suprema cedeu ao exército e às forças armadas, e houve uma reforma muito ampla de judiciário, a ideia de que civis podem ser julgados na justiça militar foi repudiada e etc... A Argentina também houve uma tentativa de repudiar a chamada guerra suja, mas acho que no Brasil houve mais defesa do sistema, como foi, foi mais difícil desafiar. Eu senti isso um pouco quando eu visitei o STM, em Brasília, nos anos 90, e nas próprias revistas do STM, revistas como artigos sobre o passado, sobre a história. Na época era fácil achar artigos nesse tipo de revista elogiando o desempenho da justiça militar, que foi uma instituição que, apesar de todos os problemas, as falhas, em termos de Estado de Direito, agiu de uma maneira correta, de uma maneira que inibiu excessos e etc... E acho que tem outros pesquisados que concordam comigo, tem o livro do cientista político Leonardo Avritzer, ele fala sobre essa tendência também, que quando você tem regimes autoritários que são mais legalistas, que usam as instituições tradicionais para processar os inimigos políticos, você cria um recorde oficial, você cria uma transcrição dos acontecimentos que gera sensação, que compartilha um pouco a legitimidade do judiciário, que por exemplo na Argentina não existiu, porque as forças armadas decidiram sair para a guerra, atacar o inimigo, acabar com o inimigo, em uma guerra sem limites, que era uma surpresa para muitos dissidentes políticos da época. Eu lembro um ex-preso político na Argentina, diz ele que foi preso nos 60, no regime militar anterior ao regime de 1976, ele disse que sendo argentino nós sempre pensamos que o regime argentino sempre iria nos tratar como cidadãos, quer dizer, com certo grau de legalidade, reconhecendo nossas pessoas jurídicas, você pode ter massacres na Guatemala, em Peru, mas na Argentina isso não aconteceria. As instituições legais eram fortes demais. E então esse tipo de preso ficou chocado com a barbaridade da violência a partir de 1976, mas houve um processo de deterioração das instituições. Acho que um evento que foi importante na trajetória argentina era quando Juan Perón voltou em 1973, houve uma legislativa na época que libertou todos os presos políticos e as forças armadas, vendo isso, sentiram traídas pelo próprio sistema judiciário, eles pensavam “nós estávamos usando os tribunais, usando a justiça da época, esses presos foram condenados e agora tudo revertido, tudo desfeito por causa da volta do Juan Perón”. E quando eles voltaram para o poder, era com intenção de não permitir isso de novo, de abandonar o judiciário, abandonar os mecanismos judiciais e acho que o Brasil nunca chegou nessa ponta extrema, da separação radical entre forças armadas e judiciário, o regime manteve um sistema híbrido, um sistema combinando elementos das forças armadas e justiça. E acho que em qualquer democracia é mais difícil desafiar a herança desse tipo do processo se você tem pessoas importantes investidas na história, no desempenho dessas instituições. 
O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Deixa-me fazer uma pergunta: embora o Sr. diga que na segunda ditadura argentina os militares tenham partido para uma operação de guerra, mas até as guerras têm convenções, não é? Então, principalmente depois da segunda guerra mundial, muita coisa foi escrita, de tratados internacionais sobre a guerra. Então a tortura, a ocultação de cadáver, o sequestro, porque mesmo esse livro recente que o Videla editou, que o Ceferino Reato, ele tinha uma teoria da guerra, o Videla tinha uma teoria de como ele via a guerra, então, mas assim as guerras também, os prisioneiros não são executados, não são torturados, assim que leis de guerras, o Sr. poderia conceituar ou se eles escreveram coisas próprias? Porque no Brasil, o Golbery do Couto e Silva escreveu toda uma teoria sobre a guerra, o Ministro Meira Mattos, a teoria do inimigo interno, então que leis da guerra? Eles se basearam em que leis da guerra, em que princípio da guerra para declarar guerra? Desculpe-me se eu interrompi, mas… "Disposição final", acho que tem um, veja se tem o livro do Ceferino Reato lá no gabinete? Porque ele usava… até tinha uma palavra de ordem que era do exército alemão, que é a disposição final, solução final, que eles usavam disposição final, que era por… frase quando era para matar, quando chegava dos grupos de presos, ligava para o Comando Geral e para a Presidência da República e a palavra era "disposição final", quer dizer, mate, não era uma coisa marginal, era o sistema que aprovava a execução. Como no caso do Araguaia, que foram presos e degolados, quer dizer a degola na legislação militar brasileira acabou… que era um instrumento legal do Estatuto Militar que foi usado na guerra do Paraguai, em Canudos e no Contestado, acho que na Farroupilha também podia usar a degola para prisioneiro. A degola é decapitação, no Araguaia foi usada a degola… tem uma tradição. A degola era básico da tradição militar brasileira para os presos, capturados, para não carregar o preso, aquela história. Na segunda guerra mundial, na FEB, tem muita notícia de execução de feridos, para não ter que carregar o ferido sem execução. Mas então eu queria entender se o Sr. está falando das leis da guerra, que leis de guerras eles se basearam, os chilenos, os argentinos e até os brasileiros para decapitar os presos?
O SR. ANTHONY PEREIRA - Boa pergunta, porque a questão foi também levantada no Chile e foi porque a desculpa, a justificativa dos chilenos também na época era um Estado de Guerra, eles declararam Estado de Guerra, e os dissidentes, opositores dos regimes deles quiseram, se é uma guerra, cabe as leis, cabe as Convenções de Genebra, por exemplo, sobre tratamento do prisioneiro de guerra. Acho que talvez por meio desse livro posso aprender mais, eu entrevistei alguns no caso argentino, acho que é difícil entender a mentalidade das forças armadas da época, porque eu lembro um ex-capitão do exército dizendo para mim que ele tinha medo, na época, de sofrer um final como o exército cubano, quer dizer, o exército cubano depois da revolução cubana foi dissolvido, basicamente reorganizado totalmente por meio, no final das contas, o partido comunista virou um exército totalmente novo, e ele alegou que ele tinha esse medo, por causa do poder da esquerda armada, na época da Argentina. 
Isso foi muito discutido, porque tem pessoas que dizem que a esquerda armada não era tão forte, na época até foi enfraquecido, muito enfraquecido, até no momento do golpe militar e foi uma desculpa para justificar essa repressão. Então, eu tenho essa sensação de que houve muito medo dentro das forças armadas e tem um telegrama muito interessante em 1978 que alguém, um funcionário anônimo mandou para Washington dentro do sistema diplomático dos Estados Unidos, analisando a situação da Argentina e perguntando por que os argentinos não organizam processos como no caso brasileiro. Porque eles não estão dispostos a processar e criar uma fachada legal para tentar legitimar um pouco a repressão. E a conclusão do analista era que os militares estavam com medo de assinar documentação ligada ao processo contra esquerda armada, com medo que seria cassado depois, que o regime poderia cair, seriam alvos de vingança, que a própria situação deles era tão insegura que estavam querendo matar mesmo e aniquilar o inimigo em vez de fazer um processo. Tem um livro interessante, de um pesquisador argentino, que se chama “Para o inimigo, nem justiça”. 
Então, como o Sr. mencionou.

O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Repete, por favor.

O SR. ANTHONY PEREIRA - "Para o inimigo, nem justiça".

O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – É um livro argentino?

O SR. ANTHONY PEREIRA - Argentino sobre a guerra suja.

O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Sabe o nome do autor, a editora, alguma coisa? Só para efeito de registro. Tudo bem, o Renan fica encarregado de procurar.

O SR. ANTHONY PEREIRA - Estou velho, tenho memória fraca, mas tenho em casa. O título eu tenho. 

Então, como o Sr. observou, eles não aplicaram as leis da época em termos de guerra, não respeitou os tratados internacionais de Genebra, por exemplo, os vários tratados sobre como tratar presos. E, em termos dessa disposição final acho que provavelmente existiu documentação, mas não saiu depois do regime, porque eles alegaram que tudo foi destruído, mas provavelmente existiram alguns parâmetros, espero que por meio do trabalho de vocês na Comissão, podemos entender o sistema brasileiro melhor, porque falta muita documentação, em todos esses casos. Mas eu acho que em comparação do caso chileno, os argentinos tinham mais medo e mais insegurança, porque o regime deles realmente era precário que só durou sete anos. Os chilenos estabeleceram uma forma de legalidade mais duradoura e também ratificou acho que com manipulação, eles instauraram uma constituição em 1980 e essa constituição era importante na transição chilena. Acho que os argentinos não tinham capacidade de criar um mecanismo legal dessa forma, foi um regime mais radical, mais inseguro, como eu disse, acho que difícil olhando para trás é difícil entender o porquê a ameaça nos olhos deles era tão grande. Parece muito exagerado a visão deles que eles eram tão ameaçados, mas por meio das entrevistas eu percebi que houve alguma ansiedade muito grande e um ciclo vicioso da violência que começou no mínimo, você pode ir aos 55, um golpe contra Juan Perón, envolvendo várias mortes. E você pode ver o ciclo expandindo depois de 55, por exemplo, acho que foi 68 ou 69, o general Aramburu, que era envolvido nesse golpe de 55, foi executado por grupos de esquerda armada, exatamente para retaliação contra essa violência de 55. Então o processo argentino parece um processo muito mais violento, muito menos controlado institucionalmente e chegou a esse ponto muito trágico, muito triste, que é a chamada guerra suja. Acho que felizmente no Brasil tem muitos sobreviventes da repressão, tem pessoas engajadas na política que foram torturados, maltratados, mas sobreviveram à experiência, mas tem muito menos pessoas desse tipo na Argentina, sobreviveram até pessoas com a atividade em bairro pobre ou ligado a alguém que tinha algum perfil de militância eram alvos de repressão. Acho que outra diferença com o caso argentino houve mais do que cem advogados para presos políticos assassinados, eu não conheço nenhum caso no Brasil, de um advogado defendendo presos políticos sendo assassinado. Eu entrevistei Idibal Pivetta, ele foi torturado, foi acusado de organização de um grupo militante de esquerda, mas ele não foi assassinado. O grau de legalidade muito diferente nos três países. 
O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Cem advogados foram assassinados na Argentina?

O SR. ANTHONY PEREIRA - Mais ou menos.

O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Isso está documentado?

O SR. ANTHONY PEREIRA - No Tribunal principal de Buenos Aires, você pode ver uma placa, memorial para esses advogados de defesa. Se você atravessa a rua, você verá uma placa "memoralizando" o juiz Quiroga, que era um juiz no Tribunal que processou os presos políticos que foi assassinado. Então você tem uma vítima da esquerda armada, mas muito mais vítimas da repressão, os advogados.

O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Olha, achei, é este email do… não do livro do Ceferino Reato ainda está procurando. O email para quem quiser participar amanhã do curso lá do Ministério Público Federal é iedaconti@prr3.mpf.gov.br. Então, o título é: "justiça de transição", amanhã, professor Anthony Pereira, com os comentaristas.
Bom, vamos continuar. É o mesmo será? Acho que são dois, dá uma olhada.
Você gostaria de fazer algum comentário Renan, para a gente poder abrir para os nossos? Quer fazer pergunta?

O SR. JOSÉ ROBERTO CALHA – Boa tarde, sou José Roberto Calha, procurador desta Casa, assessorando esta Comissão. Nós brasileiros, com a herança da colonização portuguesa, sempre maquiamos a nossa crueldade e o devido processo legal que o Brasil utilizou, houve um abraço fraterno entre os ditadores do regime e o Poder Judiciário. Seria mais ou menos como a fábula do Esopo, do cordeiro e o leão, em que o leão permitiu ao cordeiro várias argumentações e quando o leão coloca que estava sujando a água, o cordeiro argumenta “mas eu estou bebendo a água do lado de baixo”. Esse devido processo legal, para o leão não importava, porque ele sabia que no final, ele iria abocanhar o cordeiro. E alguns relatos que houve, também o processo legal caminhava, mas a pessoa que estava sendo processada já estava morta, aconteceu várias vezes, inclusive aqui já houve alguns depoimentos. Então, a minha pergunta é essa se há também esse olhar sobre a visão do abraço ou da cooptação do Poder Judiciário, desse "aliamento", desse incesto digamos assim.
O SR. ANTHONY PEREIRA - José Roberto, boa observação e acho uma coisa que faltou na minha pesquisa, que gostaria muito de fazer era entrevistar, por exemplo, os juízes togados que participavam da justiça militar e os promotores civis também da promotoria, porque o que resta, por exemplo, os documentos do arquivo “Brasil nunca mais” são os documentos legais, as testemunhas, as alegações. Quer dizer não tenho formação em direito, essa parte está além da minha capacidade, mas é um recorde frio, por exemplo, você tem testemunhas que vem do DOPs, dos órgãos de inteligência, que você sente, você tem intuição que o preso foi sendo torturado, mas isso não aparece no documento. É impressionante e isso foi uma coisa bem notada no livro "Brasil nunca mais", quase um quarto dos presos durante o processo queixaram-se sobre as torturas, eles tinham coragem de dizer no tribunal que eram torturados, isso é impressionante, devem ser muito maior os números que não falaram. Mas o papel do juiz togado, acho que ainda não bem conhecido, eu tinha essa ideia que o juiz togado, como um funcionário permanente e com formação em direito, teria potencialmente uma influência grande no julgamento, porque os outros juízes eram oficiais, ficando alguns meses, prestando serviços na justiça e depois voltando para hierarquia militar. Mas é quase impossível provar isso por meio dos documentos: como foram determinados esses julgamentos, como processo informal das influências. Eu lembro que eu entrevistei o Vannuchi, que virou depois Secretário de Direitos Humanos Nacional, ele estava falando sobre o incidente de tortura dentro da justiça militar. Ele disse que aconteceu isso, então isso também não entra na documentação, mas seria bom saber mais como funcionou essa proximidade entre o judiciário e as forças armadas.

E também, eu sei que houve intervenções, por exemplo, juiz Beviláqua que era no STM foi pressionado para sair, acho que depois do quinto ato institucional. E realmente há muitos aspectos do processos que eu não consegui entender por meio das fontes documentárias, mas talvez com o trabalho de vocês, com outros pesquisadores avaliando teremos muito mais conhecimento sobre isso, porque acho que é uma coisa que merece ser repensada. Eu sei que houve muitas falhas em termos de defesa dos direitos das pessoas, isso é chocante, marcante, lendo esses processos. E eu peguei um leque grande dos casos que, basicamente, eram sobre crimes de opinião, jornalista que escreveu algo que o regime não gostou, acadêmico. Eu lembro um caso, que eu falei sobre isso no livro, um estudante da Amazonas, que escreveu em um trabalho, na universidade, que o sistema coletivo da agricultura na China comunista era um sistema bom, e ele foi condenado a um ano, por escrever isso e o juiz condenando ele por um ano disse “graças a Deus aqui no Brasil temos liberdade de pensamento”. Todo mundo pode, mas você… é possível perceber essas contradições, mas... Eu gosto de ver mais estudos nessa área, porque você tem vários níveis também. Outra falha do arquivo, do Brasil, não é falha, mas um espaço aberto são só casos que foram apelados, que chegaram ao STM ou STF, então provavelmente há um universo de casos que pararam na primeira instância, que não fazem parte desse arquivo, então pode mostrar outra realidade.
O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – É aquele que está disposto lá na tela? É o Ceferino Reato, "Disposición Final". Eu importei, a Livraria Cultura importa o livro, com regularidade, alguém mais? Iuri, Amelinha, o Vasconcelo também quer falar. 
A SRA. AMELINHA TELES – Boa tarde professor, sou Amelinha Teles, sou da assessoria da Comissão da Verdade, e também fui presa política, inclusive no meu caso o meu processo está no "Brasil nunca mais", porque eu fui processada, condenada na primeira instância, na segunda instância e na terceira. Então eu tenho toda a minha história processual dentro do "Brasil nunca mais", mas o que eu queria dizer são duas coisas, e saber se o Sr. no seu trabalho, na sua pesquisa, se o Sr. encontrou, primeiro que o Brasil teve essa ditadura, eu chamo de ditadura militar, tem uns que chamam de civil-militar, eu chamo de militar, essa ditadura militar, esse padrão, o Brasil foi o primeiro, praticamente, aqui na América, nesse Cone Sul. Então esse estudo comparativo do Sr. é muito interessante, porque Chile, Argentina, talvez pudesse até incluir o Uruguai, porque o Paraguai já vivia em ditadura, já é uma outra história, um padrão diferenciado aí. Mas o Brasil tem esse papel, o Estado brasileiro faz o papel a serviço do imperialismo americano, acho que não pode, isso é história, não se pode ignorar esse aspecto e se aplicou a doutrina de segurança nacional. A doutrina de segurança nacional parte do princípio de que o inimigo pode ser qualquer pessoa, então eu penso, agora estou pensando, eu fui considerada inimiga do Estado, fui condenada como inimiga do Estado porque fui condenada pela lei de segurança nacional, que o Estado brasileiro na época, Estado de exceção que a gente chama, ele agiu de forma muito complexa. Acho que é muito difícil estudar esse período da história, foi de forma muito complexa, ele agiu em várias frentes, de várias formas. 

Então primeiro que ele considerava que o inimigo estava dentro do povo, então se ele reprimisse radicalmente todo o povo, porque o inimigo pode ser qualquer pessoa do povo, ele não terá mais controle, porque a toda ação tem uma reação, acho que ele pensou muito nisso, eu fico pensando o que o Estado pensou, eu acho que é uma coisa que ele pensou. A outra, nós temos que agir de várias formas, então, por exemplo, eu sou de uma família de comunistas, então nós tivemos na minha família, vamos dizer, todas as gerações da minha família foram atingidas pela ditadura, mas falarei do meu pai, eu e minha irmã, que fomos presas e de alguma forma afetados diretamente, a minha irmã nunca foi processada e era guerrilheira do Araguaia, nunca foi processada. 
O meu pai foi preso, ficou um ano preso, um processo que foi arquivado, tanto é que não está no "Brasil nunca mais". E tudo pelo exército, minha irmã foi presa pelo exército, DOI-Codi, tudo isso, e eu fui processada, então eu estaria dentro dessa configuração que o Sr. faz dos dados, eu seria uma presa legal. Então, isso que eu queria te perguntar, como é que o Sr. vê isto, quer dizer, o papel do Brasil frente aos demais, porque isso aconteceu, como é que foi a influência da doutrina de segurança nacional, que tem a lei de segurança nacional, e o sistema repressivo no Brasil? Pensando nisso e pensando como é que isso refletiu nos demais países, por quê? Por exemplo, na Argentina, apesar de que a ditadura que a gente fala que é de 1976, mas tiveram outras ditaduras antes, tanto é que até hoje na Argentina não se chegou à conclusão de quantos desaparecidos são e de qual ditadura que é, tanto é que tem aquele memorial lá que fica, tem que ser dividido por ano, porque são várias ditaduras, não é? Então acho que quando o Videla entrou para ser o ditador desse período, ele já entrou com o compromisso de extermínio, a política do extermínio. Aqui no Brasil ficou a política do extermínio e eu acho que o que eu sinto é que é o extermínio das direções, praticamente nenhuma organização política de esquerda, revolucionária ficou, todas ficaram acéfalas, todas. Não teve nenhuma que não ficou, então eu queria assim pensar essa questão, é bem uma linha da doutrina de segurança nacional, foi como o Deputado Adriano falou o Golbery do Couto e Silva foi o grande intelectual, o grande mentor, estrategista desse Estado de ditadura aqui no Brasil, então como é que isso refletiu no seu trabalho?

O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Amelinha eu queria te pedir um favor, você poderia assumir a coordenação dos trabalhos, porque eu preciso realmente sair, eu me justifico e agradeço, você assume? Professor, eu precisarei me retirar, porque eu tenho que sair, eu encontrei o exemplar do livro, sinceramente não posso te dar, porque é o último que nós temos, eu só queria lhe mostrar esses documentos, que quando tinha o nome da pessoa e a letra "DF", era para execução, disposição final, era como a ditadura convencionou. Então, assim como no Brasil eles punham “T”, de terrorista, no prontuário da pessoa que estava presa, que era para ser assassinada, aqui eles foram mais germânicos, mais rigorosos, eles puseram a denominação do exército alemão: "disposição final", que era para execução. É um livro que o Videla, é uma versão do Videla sobre os assassinatos, quer dizer, não é necessariamente o que ocorreu, é uma versão em que ele assume a responsabilidade, mas ele também manipula os números, mas é um documento muito importante. Então, queria pedir para a Amelinha. E professor eu preciso realmente me retirar, muito obrigado, tem várias pessoas inscritas.
* * *

Assume a presidência Amelinha Teles.

* * *

A SRA. PRESIDENTE – AMELINHA TELES - Quem está inscrito? É o Iuri? O Iuri saiu, então é o Vasco. Pode fazer a pergunta, você pode vir aqui? Fará um bloco.
O SR. VASCONCELO QUADROS – Amelinha, eu acho que ele ia responder a sua pergunta antes, não?

A SRA. PRESIDENTE – AMELINHA TELES - Não, ele fará um bloco de perguntas, ele responderá em blocos.

O SR. VASCONCELO QUADROS – Bom, o meu nome é Vasconcelo Quadros, sou jornalista do portal IG aqui em São Paulo, eu queria perguntar ao Sr. o seguinte, por que as forças armadas resistem tanto em abrir os arquivos e ajudar a elucidar essa parte da história, uma vez que os atuais comandantes, por exemplo, não tem relação com aqueles que estiveram na ditadura, por que há essa resistência toda em se esclarecer esse período e que o esclarecimento depende naturalmente daqueles arquivos militares que estão com as forças armadas? 
A SRA. PRESIDENTE – AMELINHA TELES - Tem mais alguma pergunta? Então, acho que o Sr. pode responder.

O SR. ANTHONY PEREIRA - Amelinha, boa pergunta sobre o papel do Brasil nesse desenvolvimento da doutrina de segurança nacional, formação dos outros regimes semelhantes na região, acho que é muito importante pensar nisso. Houve uma teoria da dita branda, eu nunca aceitei esse tipo de teoria, em parte, não só porque houve muita violência aqui, muita violência extrajudicial, como você mencionou, mas porque também o regime militar teve um papel muito importante na América Latina. 
Você pode ler, por exemplo, o livro interessante da Denise Rollemberg, sobre os exilados brasileiros e ela tem um capítulo sobre o golpe do Chile em 1973 e o papel do embaixador brasileiro apoiando o golpe, negando ajuda aos exilados brasileiros e cooperando com as forças armadas, então... Eu imagino também que, indiretamente, golpe de Estado aqui em 1964 influenciou os argentinos, porque em 1966 houve o golpe deles e aceitação.

 Acho que muito importante também o papel dos Estados Unidos, porque com a guerra fria, eles tentaram derrubar governos reformistas na região, por exemplo, a revolução de 1952, na Bolívia, eles lutaram para mudar esse governo, para o centro, o governo americano achou essa política bem sucedida e até mandou o mesmo embaixador para Cuba, em 1959. Também houve intervenção na Guatemala, em 1954, derrubou o governo Arbenz, da Guatemala. Mas acho que realmente foi a revolução cubana que mudou a visão estratégica dos Estados Unidos, porque o regime de Batista estava preparado para invasão de fora, então toda a ajuda militar dos americanos era ligada à defesa tradicional da ilha, e com a revolução, eles começaram a investir na ideia do inimigo interno, nessa cidade vigiada, monitorar a sociedade internamente. 
E também há uma coincidência entre o golpe militar aqui no Brasil e a mudança de postura em relação aos regimes, ditaduras, nos Estados Unidos. Em março de 1964, no departamento do Estado, houve uma declaração do Mann, que era Thomas Mann, na época era subsecretário das Américas, dizendo que “não vamos repudiar necessariamente um regime de força, um regime que chega ao poder por meio do golpe militar”. Isso foi anunciado aos embaixadores deles, nos meados de março de 1964, no final do mês houve o golpe aqui, então acho que tem essa influência dos Estados Unidos, mas também uma influência regional do Brasil. 
Tem um site muito interessante chamado “National Archive”, Arquivo Nacional, é uma entidade privada que tenta liberar documentos do governo americano, e eles têm muitos documentos sobre o desejo do governo Nixon, para trabalhar com o governo Médici, para influenciar os outros Estados. Por exemplo, houve um plano para possível intervenção brasileira no Uruguai, se o Frente Amplio ganhasse a eleição em 1973, eles foram falando sobre essa possibilidade, eu não sei se houve realmente compromisso brasileiro de fazer isso, quer dizer...O Frente Amplio não ganhou então houve um golpe militar em 1973, esse tipo de visão. E tem um livro interessante de Matias Spektor, chamado "Kissinger e o Brasil", ele fala nesse livro sobre o desejo de Kissinger fazer um pacto informal com o governo brasileiro para ajudar a entrar os Estados Unidos na região. Acho que os brasileiros são céticos sobre esse tipo de ameaça, não estava querendo proximidade com o governo de Nixon, estava querendo manter um grau de autonomia, então essa proposta nunca pegou completamente, mas foi uma ideia de Kissinger de criar um tipo de subimperialismo, alianças com países das várias regiões que podem ajudar a política externa americana. 
Então, acho que o papel do Brasil foi importante em termos de influência indireta, a atuação mais direta, como no caso chileno e desenvolvimento desse pensamento do inimigo externo. Eu achei nos documentos do "Brasil nunca mais" um certo grau de paranoia nesse conceito de segurança nacional, se você abre mão dessa ideia de subversão psicossocial, quase tudo é possivelmente potencialmente subversivo, a fala sobre sexo, a fala sobre os costumes, sobre cinema, literatura. Então você cria um complexo que tenta vigiar a sociedade e acho que a própria censura criou a oposição, uma letra aparentemente banal, se as pessoas acham que tem um sentido político pode virar um símbolo da oposição. 

Mas sobre a pergunta de Vasconcelo, por que a postura das forças armadas no Brasil? É um grande mistério para mim, porque eu vejo mais capacidade, talvez esteja engano, mas eu vi mais compromisso para repudiar o passado na Argentina e Chile do que no Brasil. Chile, por exemplo, chefe das forças armadas pediu desculpas, ele criticou a atuação das forças armadas. A Argentina a mesma coisa. Aqui nunca vi uma declaração desse tipo, e é estranho, porque os jovens oficiais não estão comprometidos com esse passado das violações dos direitos humanos, seria sensato talvez, do meu ponto de vista, rejeitar o passado e dizer que não tem nada a ver com a formação contemporânea dos oficiais que estão comprometidos com os direitos humanos, com ININTELIGÍVEL, com a supremacia do governo civil em cima das forças armadas. Mas talvez eu esteja chutando aqui, talvez tenha a ver com a formação, a maneira de passar a doutrina e instruir os oficiais dentro das forças armadas, que parte dessa formação inclui uma valorização do regime ditatorial, uma valorização do papel das forças armadas e para alguma razão eles não querem largar essa parte da identidade. Está continuando como uma parte intrínseca de identidade militar e é uma herança autoritária que eles não querem rejeitar isso e tentar refundar, criar um novo fundamento para a formação dos oficiais. 

É muito interessante porque nos casos individuais, uma pessoa que nasceu, que só entrou nas forças armadas depois de 85, não necessariamente tem a obrigação de defender as ações das forças armadas antes, mas eu fiquei impressionado com a turbulência, quando a Comissão da Verdade Nacional foi anunciada, por meio de lei que passou no final de 2011, houve uma mobilização grande dos clubes militares, mas também os ativos. Talvez esteja sendo injusto, talvez os clubes militares representam mais a visão do passado do que a visão dos oficiais em serviço porque eles não podem expor tanto como os clubes militares, mas seria interessante. Eu vi um programa da Glenda Mezarobba, assessora da Comissão da Verdade, acho que o próprio Paulo Sérgio Pinheiro também criticou a formação das academias militares para perpetuar essa afinidade com o regime ditatorial, então pode ser uma coisa que pode ser repensada no futuro. 
A SRA. PRESIDENTE – AMELINHA TELES - E é interessante que o Brasil foi condenado pela Corte Interamericana de Direitos Humanos, pelos desaparecimentos forçados, pela não-punição aos torturadores e uma das exigências da sentença é que o Brasil peça desculpas, que o Estado brasileiro deve pedir desculpas a sociedade pelas graves violações de direitos humanos cometidas durante a ditadura militar e mesmo sendo condenado ainda não fez essa declaração, não cumpriu essa determinação da sentença.

O SR. RENAN – Tem uma outra condenação específica, outro ponto da decisão da Corte que é justamente incluir a educação em direitos humanos nas forças armadas e forças de segurança pública, que também não se sabe, é uma caixa preta, não tem como saber.

A SRA. PRESIDENTE – AMELINHA TELES - No Brasil, é para informação da sua pesquisa e para a gente aqui reafirmar uma denúncia é que quando foi convocado um dos militares que fez parte da execução de torturas e assassinatos durante a ditadura militar que é o caso do Carlos Alberto Brilhante Ustra, coronel reformado, ele foi convocado pela Comissão Nacional da Verdade para depor, para esclarecer os crimes e naquela audiência parece que tinham dois generais da ativa, quer dizer, não são só generais do passado, generais do presente também estão dificultando esse acesso às informações. Não como testemunhas, mas acompanhando, ele não podia levar testemunha, ele já era testemunha, mas ele foi acompanhado de advogado e de outros militares, parece que dois generais na ativa, segundo o que saiu na imprensa.
Pode fazer a pergunta, eu só queria antes de continuar, dar um informe que o Deputado Adriano pediu, é o seguinte, Audálio Dantas, que a gente conhece, que escreveu o livro "As Duas Guerras de Vlado Herzog", que fez toda aquela luta para denunciar o assassinato do Vladimir Herzog, jornalista na época da ditadura, ele está sendo indicado para receber o troféu Juca Pato, e parece que ele é o único indicado, é muito provável que ganhe o prêmio, agora o que ele gostaria, o que se pede aqui é que ele gostaria de ser votado. Então pelos amigos, pessoas que quiserem votar nele é só mandar um email para mailtosecretaria@ube.org.br. Esse prêmio é dado pela União Brasileira de Escritores, esse troféu Juca Pato. E ele está sendo indicado justamente pelo livro, "As Duas Guerras de Vlado Herzog", que foi publicado o ano passado, pela Civilização Brasileira, 2012. Pode fazer a pergunta Domingos.

O SR. DOMINGOS – Professor, quero fazer uma pergunta: eu sou daqueles que consideram a ditadura civil militar. Eu vivi no meio sindical e o primeiro grande ato da ditadura foi lançar, cassar centenas de diretorias sindicais, prender também muitos dirigentes. Uma pergunta que o companheiro aqui fez, eu posso entender bem a atitude dos militares convocando o Judiciário, até hoje não entendi a atitude de o Judiciário vir colaborar com os militares com essa ênfase, com essa estrutura toda. 
E a sua pesquisa não conhece em detalhes. O Sr. percebeu nos processos que leu, na documentação, a citação de empresas envolvidas, porque o Ministério do Trabalho que cassava as entidades, que cassou as entidades não é um órgão do Judiciário, mas também é um órgão público que o fez de forma legal essas cassações, tinha essa prerrogativa, não sei se houve recursos ao Judiciário para evitar cassação, mas enfim fazia parte junto com o Judiciário toda uma estrutura de eliminação de adversários, quer seja na luta armada, quer seja dirigentes sindicais. 
O Sr. é americano, o Sr. sabe a influência dos Estados Unidos sobre o Brasil e a importância que o Brasil tem como uma grande área em que o imperialismo, as empresas americanas, multinacionais interviram no Brasil. Eu venho da indústria química e sei que muita, a diretoria dos que não foram cassadas, porque tinham grandes empresas americanas na base, dirigentes sindicais foram eliminados, foram cassados, inclusive o Virgílio que aqui já teve audiência sobre ele, então minha pergunta: o Sr. consegue verificar na sua pesquisa esses interesses que chegaram até o Judiciário, dessas empresas que foram as grandes beneficiadas pelo golpe? A influência americana se propagou pelo Brasil como se fossem os americanos dando golpe militar, o Sr. me perdoe, mas inclusive o próprio imperialismo europeu penetrou. Na indústria química é avassalador, só sobrou a Petrobrás, enfim é interessante isso porque nas discussões sobre a Comissão da Verdade, uma parte importante da pesquisa é essa influência internacional sobre a ditadura personalizada nessas grandes empresas e as americanas têm um real destaque, talvez o principal destaque de tudo isso. Então não sei se fui claro, mas é essa influência, essa pergunta que faço ao Sr., se a sua pesquisa transparece nos autos, citações de empresas, ou dirigentes presos, sendo acusados de atrapalhar negócios, não sei como formular essa questão para o Sr., obrigado.
A SRA. PRESIDENTE – AMELINHA TELES - Tem mais alguma pergunta? Então acho que o Sr. pode responder.

O SR. ANTHONY PEREIRA - Eu comecei a pesquisa em Pernambuco, porque estava pesquisando na época os sindicatos dos trabalhadores rurais da Zona da Mata e houve vários casos da Justiça Militar contra eles, contra os dirigentes sindicais, às vezes para coisas que eram legais na época, por exemplo, um líder sindical organizou uma greve em 1963, depois do golpe ele foi processado na justiça contra a segurança nacional. Então eu senti que houve uma intervenção desses sindicatos também. Quase todos os presidentes dos sindicatos na Zona da Mata eram cassados como em Santos, os portuários, houve lugares em que a intervenção era muito forte em termos sindicais e como você mencionou, Ministério do Trabalho tinha esse direito de tirar o presidente, então foi um mecanismo que existiu antes do golpe, eles usaram bastante, mas acho que a resposta breve a sua pergunta é que não encontrei muita informação sobre essas grandes empresas nos processos, pois alguns processos dos sindicalistas em Pernambuco têm referências aos fazendeiros, aos senhores de engenho, aos fornecedores de cana de açúcar, tenho algumas referências... Muitas vezes foram eles que estavam interessados no processo contra os sindicalistas. 
Também encontrei, isso em outra pesquisa, na sede da AFLCIO, equivalente a CUT, nos Estados Unidos, tem um arquivo lá sobre o Instituto, se chama em inglês AIFLD, é Instituto para desenvolvimento livre do trabalho, que investiam muito dinheiro antes do golpe militar, nos sindicatos afiliados a essa mentalidade americana do business, do sindicato business. Eles organizaram protestos contra João Goulart. Era um mecanismo de influenciar os sindicatos brasileiros em uma direção mais americana, cooperação com os empregadores. Basicamente era um mecanismo anticomunista, e ao longo da história desse instituto, a grande vitória na perspectiva deles é Polônia, porque Polônia era um caso de sindicalismo contra o regime comunista e houve muitos investimentos deles, muitos colegas, mas as empresas... Eles comemoram ainda hoje o caso Polônia, mas as empresas, eu não encontrei muitos casos das empresas diretamente mencionadas ou ligadas, provavelmente atrás de muitos processos você tem essa coisa. Eu lembro um adido sindical, porque esse Instituto, o AFLCIO, às vezes tinha um adido na embaixada, com contatos com sindicatos e eu lembro um adido que era um português americano, fluente em português, que morava em Fall River, em Massachusetts, ele me contou que ele passou informação sobre comunistas no meio sindical para o adido militar, dentro da embaixada. Então esse adido provavelmente falou com os parceiros brasileiros, é um tipo de dedo duro dentro do movimento sindical, então isso aconteceu. 

Mas talvez isso no papel, em termos das empresas, pode ser um alvo de pesquisa da Comissão aqui, porque pelo menos, eu só peguei um leque dos casos, eu fiz um estudo quantitativo de centenas de casos, com dados muito específicos e depois eu peguei mais ou menos cinquenta para analisar mais detalhadamente, coletivamente. Então tem muitos outros casos que não pesquisei que talvez tenha um envolvimento mais direto das empresas. Mas é impressionante que eu me lembro de ler a Câmara Comercial Americana dos anos 70, quais foram as preocupações, e eu pensei talvez ela fosse debater tortura, direitos humanos, mas não foi direitos intelectuais, direito de investir no país, comércio, também houve algumas pressões do governo brasileiro para compartilhar tecnologia, investir mais na pesquisa e desenvolvimento. Houve essas negociações entre as multinacionais e o governo brasileiro, o governo brasileiro estava querendo criar mais espaço para indústria nacional e criar um tripé entre a indústria nacional, as multinacionais e o governo, em 75, 76. Então para eles, para os dirigentes das multinacionais, todas essas questões dos lucros, dos direitos, eu acho que são muito mais importantes que os direitos humanos e também para o governo americano. Com exceção de alguns senadores, houve o senador Church que abriu investigação no Senado americano sobre o apoio do USAID, o apoio de USAID, atividade de USAID aqui no Brasil. Ele investigou e denunciou o papel da USAID, por exemplo, alguns atos de repressão, equipamentos, eu acho que USAID tinha um papel na criação da polícia federal, por exemplo, e na época do Watergate isso virou uma coisa polêmica nos Estados Unidos, houve senadores e deputados querendo proibir o governo americano de ter um papel tão ostensivo ligado à repressão. Mas acho que a resposta, não estou sendo breve, mas a resposta breve é que não encontrei muito material sobre as empresas nos processos.
A SRA. PRESIDENTE – AMELINHA TELES - Domingos tem o Elio Gáspari em um daqueles livros, acho que é a "Ditadura Escancarada", ele coloca claramente o apoio dos empresários ao aparato repressivo, inclusive as multinacionais. Tem uma declaração do Paulo Egydio Martins, o governador, dizendo que aqui no Estado de São Paulo todo o empresariado participou, apoiou o governo militar. Ele usa a expressão acho que governo militar, ele sempre coloca claramente, e o Elio Gaspari também, porque é interessante que o Elio Gaspari pega toda a documentação do Golbery do Couto e Silva. A fonte é um dos maiores estrategistas da ditadura militar, que tem uma documentação que passa para esse jornalista, o Elio Gaspari. Inclusive ele coloca que o Delfim Neto era um dos, apesar de que o Delfim Neto já foi convidado para depor na Comissão Municipal da Verdade e disse que desconhece, não aceitou nenhuma participação, disse que não teve nenhuma participação na arrecadação de financiamentos das empresas para a tortura. Mas tem essa, acho que é um material concreto pra essa denúncia. 

Fala no microfone que está sendo transmitido.

O SR. DOMINGOS – No último livro do Cláudio Guerra, ele fala especificamente da White Martins americana, disse que foi uma importante financiadora das atividades, aqui justamente na minha base.

A SRA. PRESIDENTE – AMELINHA TELES - White Martins e é o Cláudio Guerra é "Memória de uma Guerra Suja" que é lançado em 2012, já tem um ano esse livro, e ele fala claramente isso e fala também de um apoio de uma usina de açúcar. Os desaparecidos, segundo esse delegado de polícia, alguns deles foram incinerados nos fornos de uma usina de açúcar no Estado do Rio de Janeiro. Então ele fala isso textualmente, literamente ele faz essa denúncia, faz essa constatação, porque ele participa desse processo, ele é um delegado que é torturador, matador e ele participa desse processo. 

Gente tem mais alguma pergunta? Alguém quer falar alguma coisa?

O SR. ANTHONY PEREIRA - Só uma observação: passou um documentário sobre Cláudio Guerra por Al Jazeera, eu peguei na internet, tem um documentário provavelmente baseado no livro dele.

A SRA. PRESIDENTE – AMELINHA TELES - Bom, então nós agradecemos ao pesquisador Anthony Pereira e esperamos que tenha sucesso nos seus eventos e a sua contribuição aqui, esse debate desta tarde ajudou a Comissão da Verdade a ter mais subsídios para investigação e para elaboração de um relatório final, que esta Comissão deve fazer um relatório que deverá fazer parte do relatório da Comissão Nacional. Então, agradecemos mais uma vez a presença e a participação de todos, obrigada.

* * *
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